
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

Decisão nº 141/2023/SUPEL-ASTEC

 
À
Pregoeira
 
 
Pregão Eletrônico n. 191/2023/SUPEL/RO
Processo Administrativo: 0043.068403/2022-73
Interessada: Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL.
Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de material gráfico, camisetas, troféus, Squeeze e outros para
atender aos órgãos da Administração Direta e Indireta do Governo do Estado de Rondônia, conforme especificações e
condições constantes deste Termo de Referência.
Assunto: Decisão em julgamento de recurso

 

Vistos, etc.

Aportaram os autos para elaboração de decisão da autoridade superior, nos term os do art.
109, § 4º, da Lei 8.666, de 93.

Os autos do presente processo versam sobre procedimento licitatório, na modalidade Pregão
Eletrônico, que tem por objeto o Registro de Preço para futura e eventual aquisição de material gráfico,
camisetas, troféus, Squeeze e outros para atender aos órgãos da Administração Direta e Indireta do
Governo do Estado de Rondônia, conforme especificações e condições constantes deste Termo de
Referência, gerenciado pela unidade interessada supra citada.

Verifica-se a interposição de uma pluralidade de recursos em face da decisão do condutor
do certame, quais sejam:

STAR COMERCIO LTDA, para os itens 18, 26 e 29 (Id. Sei! 0042665168,
0042665229 e 0042665241)

GRAFICA PORTO LTDA EPP, para os itens 52 (Id. Sei! 0042665252)

HC E SP LTDA, para os itens 52 e 55 (Id. Sei! 0042665252)

Para o recurso interposto no item 55, houve apresentação tempestiva de contrarrazões, pelas
empresas:

HC E SP LTDA, para os item 55 (Id. Sei! 0042665252)

Em análise às razões recursais, noto que cada recurso traz irresignações que envolvem a
habilitação das recorridas, às próprias inabilitações e ocorrências do pregão.

Em relação ao recurso interposto pela empresa STAR COMERCIO LTDA, para o item 18
(Id. Sei! 0042665168), verificam-se que as argumentações versam sobre sua inabilitação no referido item
por descumprimento do item 13.8.1, incisos ''I'' e "II'', do Edital (Id. Sei!0036797361), que aduz o
seguinte:

13.8.1. A qualificação técnica será exigida em conformidade com o art. 3º da Orientação Técnica 
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nº 001/2017/GAB/SUPEL.
Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à aquisição 
de bens e materiais de consumo comuns, considerando o valor esmado da 
contratação, devem observar o seguinte:
I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de Atestado 
de Capacidade Técnica;
II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) 
- apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido 
anteriormente materiais compatíveis em características;
III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado 
de Capacidade Técnica compatível em características e quantidades, limitados a 
parcela de maior relevância e valor significativo;"

Ressalta-se que o item 18, refere-se a:

Tal item consta estimado em R$ 123.693,82, conforme Id. Sei! 0036797361, logo a
exigência aplicável para provar capacidade técnica é "apresentar Atestado de Capacidade Técnica que
comprove ter fornecido anteriormente materiais compatíveis em características". 

Em análise aos atestados acostados (Id Sei! 0042199748), verifico que fora promovido
diligência pela Pregoeira para certificar a qualificação da empresa constante do SICAF (ID 0042735165),
e ainda assim constatou que a empresa recorrente não atendeu aos requisitos previstos no item 13.8.2.,
alíneas ''a'' e ''b'', por não haver qualquer compatibilidade com o item disputado. Logo, de fato, não logra
razão os pleitos da recorrente. 

Nesta mesma toada, a licitante STAR COMERCIO LTDA interpôs recursos em relação
aos itens 26 e 29, que tratam dos seguintes objetos:
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Incorrem suas irresignações sobre a sua inabilitação por não atender a qualificação técnica,
contudo, ao rever os atestados apresentados, a pregoeira reformou seu entendimento, acolhendo com razão
as alegações, vez que para estes itens há compatibilidade em características, estando a recorrente
devidamente qualificada para tais. 

Sobre as alegações da recorrente contra a licitante VERSÁTIL INDÚSTRIA GRÁFICA
LTDA, no item 26, à vista dos argumentos apresentados, entendo que tais merecem apreço parcial.

Em que pese as afirmações sobre a qualificação técnica da recorrida, sobre tal item, tem-se
que o item licitado se enquadra nas exigências do  item 13.8.1, incisos ''I'' e "II'', do Edital (Id. Sei!
0036797361), supra citado, e pelos atestados apresentados (Id. Sei! 0042199790) pela empresa recorrida
não há compatibilidade em características que atendam ao licitado, veja:

ATESTADO DA GRÁFICA PORTO:

ATESTADOS  ST Produção e Eventos Ltda:
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Nota-se assim que não há qualquer item atestado que se assemelhe ao objeto licitado no
item, devendo a empresa VERSÁTIL INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA ser inabilitada para item 26. 

Por fim, sobre a afirmação que esta recorrida teria apresentado certidões vencidas, como
bem explanado pela pregoeira e devidamente diligenciado no ID 0042735165, não houve tal ocorrência,
não assistindo razão tais alegações. 

Seguindo as análises, a licitante GRAFICA PORTO LTDA EPP, apresentou recurso para o
item 52 (Id. Sei! 0042665252), em suas razões alega que sua proposta não foi aceita pois sua qualificação
técnica não atendeu aos 10% estipulados no Termo de Referência, no item 11.5.2.2., in verbis: 

11.5.2.2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua
individualidade ou soma de atestados, comprove, com pelo menos 10% (dez por cento) da
quantidade estimada do item em que o licitante estiver participando, que a empresa entregou
satisfatoriamente o objeto  com as especificações demandadas no objeto deste Termo de
Referência.

Desta feita, pelos atestados apresentados nos presente processo, conforme bem explanado
pela pregoeira, não houve atendimento a porcentagem exigida, devendo ser mantida sua inabilitação.

Neste mesmo item a empresa HC E SP LTDA, intencionou recurso inconformada com sua
inabilitação, entretanto em que pese suas razões, tais não merecem apreço, visto ter anexado
documentação errada, acompanhada de alguns documentos vencidos e sem o devido cadastro da SUPEL,
devendo manter sua inabilitação. 

Por fim quantos ao recursos apresentado no item 55, pela  HC E SP LTDA, reitera-se as
razões expostas acima, pois sua desclassificação se deu em conformidade com as disposições editalícia. 

Portanto, em atenção as razões e fundamentos destacados no Termo de Análise de Recurso
(Id. Sei! 0042735165) , que elaborado em observância às razões recursais (Id. Sei! 0042665168,
0042665229, 0042665252, 0042665241e 0042665275e respectivas contrarrazões (Id. Sei! 0042665252)
apresentadas no certame, necessário a reforma parcial da decisão da Pregoeira.

 

Isto posto, DECIDO conhecer e julgar:

1. IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa STAR COMERCIO LTDA, para
os itens 18.

2. PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso interposto pela empresa STAR
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COMERCIO LTDA, para o item 26 e 29, da seguinte forma:

2.1. HABILITAR a empresa STAR COMERCIO LTDA para os itens 26 e 29.

2.2. INABILITAR a empresa VERSÁTIL INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA para o
item 26.

3. IMPROCEDENTES os recursos interpostos pelas empresas GRAFICA PORTO LTDA
EPP e HC E SP LTDA, para os itens 52 e 52.

 

Em consequência, REFORMO PARCIALMENTE a decisão da Pregoeira.

 

A Pregoeira da Equipe para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à
espécie.

 

Israel Evangelista da Silva
Superintendente

Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia

Documento assinado eletronicamente por Israel Evangelista da Silva , Superintendente, em
30/10/2023, às 09:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0042998917 e o código CRC 168D3CE2.

Referência: Caso responda esta Decisão, indicar expressamente o Processo nº 0043.068403/2022-73 SEI nº 0042998917

Decisão 141 (0042998917)         SEI 0043.068403/2022-73 / pg. 5

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Decisão 141 (0042998917)

